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			Apresentação da coleção

			A Coleção África, presente! Negritude e luta antirracista nasce do esforço sincero, do desprendimento e da humildade de intelectuais, estudiosos, pesquisadores e professores de diversas universidades e instituições de pesquisa científica e de ensino universitário do Brasil e do exterior. A meta é problematizar, ampliar, aprofundar, construir diálogos e produzir um maior conhecimento científico sobre séculos de história, contando para isso com autores oriundos de inúmeras e variadas comunidades étnicas e culturas presentes no Brasil e em outras regiões do planeta, especialmente no continente africano.

			Inspirada na coleção História Geral da África, trabalhada desde 1964 pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), a presente coleção pretende ser um espaço de produção e divulgação do pensamento não hegemônico acerca de africanos, afro-brasileiros e indígenas, construindo assim novas categorias, outras metodologias, interpretações pioneiras, análises inéditas e conceitos autênticos da nossa realidade social.

			Assim, visa legitimar o pensamento destituído de paradigmas, conceitos e metodologias euro-ocidentais e se contrapor a essas bases que tanto contribuíram para fomentar e aprofundar os racismos e suas vertentes mais funestas em todas as esferas da sociedade. É nosso objetivo também propiciar a reescrita da história dos povos escravizados — inclusive antes da chegada dos conquistadores europeus —, a fim de sistematizar os valores civilizatórios, as culturas e as formas de expressão dessa humanidade inegavelmente filha da África.

			Problematizar o etnocentrismo presente na diversidade de instituições, teorias e métodos da ciência é um dos motes desta coleção, sobretudo porque boa parte do conhecimento que foi difundido e abrilhantou pessoas, instituições e agências do pensamento euro-ocidental foi aprisionada, sequestrada, pirateada, surrupiada e traficada, na maioria dos casos usurpada de forma violenta. Mais tarde, esse conhecimento se transformou em produtos patenteados em algumas poucas nações, autodenominadas desenvolvidas — as mesmas que vivenciaram por séculos a compra de corpos e de saberes de outros povos originários e de grupos etnorraciais presentes na América, na Ásia, na Oceania, na Europa eslava e, em especial, na África. 

			Dessa forma, os autores desta coleção, individual e coletivamente — cada um a seu modo, mas com rigor acadêmico e científico —, estão construindo cultural e politicamente uma crítica à razão euro-ocidental e abrindo um canal epistêmico para a sistematização de uma contra-hegemonia de base negra-indígena, questionadora da ciência brancocêntrica euro-americana-ocidental. Assim, trata-se de uma fortaleza dinâmica que se projeta contra os racismos embasada na ciência, com teorias sustentáveis, evidências e inferências legítimas e análises fidedignas.

			É importante desfazermos erros e pseudoverdades científicas que foram construídos por séculos a fim de suprimir corpos, subjugar povos e escravizar mentes com base no uso de uma ciência cujo objetivo principal sempre foi manipular fatos em prol da hegemonia de um pequeno grupo de pessoas, quase sempre brancas. Em suma, aqui reunimos o trabalho de pesquisadores, cientistas e intelectuais de diversas áreas e nacionalidades que se dedicam a construir uma nova identidade coletiva pautada nos valores civilizatórios das negritudes antigas e novas, bem como nas lutas antirracistas que têm sido protagonistas no continente africano e nas inúmeras Áfricas que estão em tantos corpos e mentes mundo afora.

			Das imemoriais pinturas rupestres aos antigos escritos decodificados em papiros, pergaminhos, paredes de rochas e cavernas, nas pedras — como no caso da Pedra de Rosetta —, e as publicações científicas atuais, impressas e digitais, revelam como o conhecimento científico produzido em vastas regiões do planeta nos leva ao legado africano para toda a humanidade de ontem, de hoje e de amanhã. Ainda assim, muitos são os que desconhecem essa realidade científica, sobretudo por não terem tido a oportunidade de aprender essa verdade quando eram estudantes dos diversos níveis de ensino. Nem mesmo no continente africano crianças, jovens e adultos têm acesso a essas informações e a uma formação científica que forneça essa aprendizagem.

			É importante salientar que se construiu ao longo de séculos uma invisibilidade e um silêncio sepulcral perante o conhecimento científico, tecnológico, cultural e filosófico africano. Tanto que as conquistas e contribuições de cientistas como Cheikh Anta Diop ainda são vistas como ousadas em pleno século XXI por apresentarem as ricas e vigorosas dinastias do Egito antigo — ou melhor, as civilizações que fizeram o grande império do Kemet florir em todo seu apogeu na África setentrional e que impactam até hoje o pensamento científico e filosófico contemporâneo, atingindo em cheio a Europa, a Ásia, a Oceania e a América.

			Talvez uma das formas mais emblemáticas para superar esse desconhecimento abissal sobre a centralidade africana no conhecimento humano é justamente começarmos a repensar nossa condição social, psíquica e cultural de animal que fomos, somos e estamos, como já apontaram diversos cientistas — de Charles Darwin, com sua teoria da origem das espécies, em uma perspectiva evolucionista, a Edgar Morin, com seu método da complexidade. Há também os avanços científicos e a certeza dessa verdade insofismável que nos foi dada pelos resultados colhidos em definitivo pelo Projeto Genoma e tornados públicos pelos cientistas James D. Watson, Felipe Fernández-Armesto e Luigi Luca Cavalli-Sforza, entre outros, sobre nossa monogenia — isto é, nossa origem comum africana.

			Dagoberto José Fonseca

		


		
			Apresentação deste volume

			O terceiro volume da Coleção África Presente! Negritude e luta antirracista oferece reflexões críticas, conceitos e concepções que sustentaram os racismos que aqui vão sendo desnudados e denunciados como o que de fato são: crimes imprescritíveis e de lesa-humanidade. Estes foram cometidos, sobretudo ao longo dos últimos seis séculos, por nações, governos e Estados, por instituições como as igrejas cristãs, por pessoas e academias pseudocientíficas euro-ocidentais e estadunidenses. O objetivo? Apoiar a ideologia de que havia um ser superior aos outros e que ele devia dominar, aprisionar, escravizar e até matar os denominados seres inferiores (selvagens, infiéis, incivilizados) em nome de interesses escusos, nada humanos. 

			Os racismos, neste volume, são apontados como crimes que foram e continuam a ser cometidos tendo a sustentação de ideias, visões de mundo e teses que vêm de diversos segmentos ou áreas dos saberes teológico, filosófico, político, econômico, tecnológico, sociológico, médico, jurídico, linguístico e antropológico. Logo, estão longe de ser ingênuos e descomprometidos; há uma base pseudocientífica que criou esse caldo de cultura criminal. A denúncia, aqui trazida para o leitor, permite-nos entender, compreender, analisar, interpretar e explicar o presente momento das relações etnorraciais não só no Brasil, mas também em outras regiões do mundo, como na Europa, na África e no norte da América, posto que os racismos aqui abordados incidem especialmente nas populações negras das diversas Áfricas, seja a continental, seja a que construiu outros continentes, nos quais hoje vive.

			Assim, já no primeiro capítulo, Julvan Moreira de Oliveira aborda as matrizes biológicas e epistêmicas dos racismos, demonstrando como as filosofias europeias orientaram (e foram orientadas por) interesses econômicos, comerciais, sociais e políticos de seus grupos, classes e nações, traduzindo-se também em suas ações e bases culturais, éticas e morais, posto que o fundamento era o de se sobrepor aos demais humanos existentes em outras regiões do planeta, sobretudo aos da África e aos da América, a partir do século XV. Para tanto, as ciências biológicas do século XIX foram utilizadas para avançar além do que as filosofias e as teologias dos séculos anteriores tinham estabelecido como premissas, a fim de colocar os brancos europeus em vantagem e superioridade em relação aos demais seres humanos.

			No segundo capítulo, Dagoberto José Fonseca dialoga com Julvan Moreira de Oliveira e mostra como as teorias raciais elaboradas por homens brancos, majoritariamente europeus e situados nas elites econômicas, políticas e científicas do século XIX, atravessaram o século XX fazendo estragos colossais e ainda persistem no século XXI, violentando pessoas negras em diversas partes do mundo. O fato é que, embora não mais com a roupagem científica de antes, elas estão vivas em nossos dias: tornaram-se senso comum e até têm o peso de verdade para alguns grupos e classes sociais — as pessoas pensam, falam, fazem, sentem e até matam em função da ideia de que o outro (o negro, particularmente o jovem negro) pode morrer, pois é visto como inferior, perigoso e sem futuro. Em suma, o autor apresenta o racismo semântico-simbólico-cognitivo como parte de um sistema praticado à luz do dia em diversos lugares da sociedade brasileira.

			No terceiro capítulo, Julio Cesar de Tavares nos apresenta outra leitura possível sobre o racismo enquanto sistema que é operado pelo conjunto complexo de redes e grupos sociais do poder político, econômico e cultural eminentemente branco, mas a que os negros dos Estados Unidos e do Brasil, na medida em que são conhecedores desse sistema de morte desde quando chegaram na condição de escravizados, constituem suas resistências, resiliências e práticas culturais que os mantêm vivos. 

			Antonio Carlos Lopes Petean é enfático ao demonstrar, no quarto capítulo, os horrores que o discurso racista produzido sob o manto religioso cristão provoca em diversas regiões do mundo. Aqui, ele faz um aprofundamento crítico sobre duas realidades sociais e culturais, a sociedade ruandesa e a brasileira, a fim de provar que o racismo religioso, no século XX e ainda no século XXI, atenta contra um dos direitos fundamentais do ser humano: o direito à crença. Assim, o genocídio em Ruanda em 1994 e os discursos das igrejas neopentecostais no Brasil atual dão o mote da violência e dos crimes cometidos pelo cristianismo nos dias de hoje, como os que ocorreram na Idade Média europeia, ensejando inclusive a caça aos não cristãos.

			No quinto capítulo, Isadora Brandão Araujo da Silva aborda o racismo institucional, com o objetivo de explicitar como o direito e o sistema de justiça no Brasil e nos Estados Unidos estão eivados de concepções advindas das teorias raciais do século XIX, as quais conquistaram o meio jurídico a partir das teses de teóricos, sociólogos, antropólogos e filósofos das ciências sociais que estavam construindo o arcabouço legal e jurisdicional brasileiro no contexto da República. Dessa maneira, a autora denuncia o racismo institucional que está presente no Estado e em seus agentes, bem como no direito — lócus de poder usado contra a população negra com naturalidade e normalidade.

			Rita Helena do E. S. Borret, Denize Ornelas P. S. de Oliveira e Roseane Maria Corrêa elaboram, no sexto capítulo, o diagnóstico de uma medicina comprometida com a morte da população negra, sobretudo de mulheres negras e de seus filhos prestes a nascer ou já nascidos. Elas o fazem por meio de pesquisas sérias, coerentes e responsáveis com a saúde pública e com a população negra. Nesse sentido, provam que o racismo na medicina e na saúde não é somente institucional, mas também epistêmico, pois está inserido nas engrenagens da cultura da morte do outro, o inventado como inferior e menos humano do que brancos, homens, jovens, adultos, heterossexuais, escolarizados e pertencentes à elite econômica e intelectual do país. 

			No sétimo capítulo, Julie Lourau e Mari Rosa Souza trazem uma perspectiva do racismo xenofóbico, presente no Brasil e na Europa em todo o século XX e que persiste sobremaneira em nossa contemporaneidade, atingindo as populações negras dos continentes africano e americano e fomentando as mais diversas violências e violações de direitos humanos e sociais. As autoras explicam como as teorias raciais do século XIX ganham vida nos séculos XX e XXI, especialmente depois da Segunda Guerra Mundial e da Guerra Fria, que propiciaram que diversos países africanos conquistassem sua independência, mas também geraram muitos deslocamentos populacionais para a América e para a Europa. Assim, elas demonstram como as crises humanitárias, ocorridas tanto em decorrência das guerras quanto da emergência climática em nossos dias, têm aumentado a presença do racismo xenofóbico na Europa atual, violentando migrantes e refugiados.

			Rafael A. Orsi, Juliano C. Gonçalves, Érica Pugliesi e Maria Cristina F. Chade escrevem, no oitavo capítulo, sobre o racismo ambiental no contexto da catástrofe de Brumadinho (MG), ocorrida em 2019. Os autores mostram que os grupos populacionais atingidos pelas catástrofes ambientais são os que se encontram mais vulnerabilizados pelas condições econômicas, sociais, políticas e geográficas da região. Constroem, assim, as bases para que verifiquemos que não são os acasos nem as fatalidades que estão por trás de tais acontecimentos seguidos de mortes, mas o racismo ambiental — como o ocorrido em Brumadinho, que vitimou direta ou indiretamente uma imensa maioria de negros, seja com a perda da vida, seja sofrendo com os rejeitos das empresas mineradoras.

			O volume 3 da Coleção África Presente! Negritude e luta antirracista nos faz ver e rever — e sobretudo repensar — as dinâmicas e as diferentes formas pelas quais os racismos são praticados na sociedade atual. Algo em comum em suas práticas é o fato de eles serem a expressão sistêmica e orgânica de um momento da sociedade global em que grupos humanos, classes, segmentos, pessoas, nações, governos e Estados buscam expropriar, explorar, submeter, coagir e, mais do que isso, perseguir pessoas em função de seus traços fenotípicos, sua herança genética e sua melanina, mas também de sua cultura, sua ética, sua etnia e seus valores civilizatórios. 

			Em suma, este volume denuncia que os crimes hediondos, imprescritíveis e de lesa-humanidade, cometidos contra outras parcelas da mesma humanidade, continuam a sê-lo por grupos que têm características fenotípicas e perfis similares aos dos que cometeram e fizeram os escravismos modernos após o século XV — e que hoje se apresentam ao mundo como pessoas, nações, grupos, segmentos, corporações e instituições honestas, ilibadas, sérias e “de bem”, pois prezam por um “bem comum”: a morte do seu suposto diferente. 

			Dagoberto José Fonseca

		


		
			1. Matrizes dos racismos: o biológico e o epistêmico

			Julvan Moreira de Oliveira

			As ideias filosóficas e científicas inevitavelmente recebem influências econômicas, sociais, políticas e culturais, ao mesmo tempo que as justificam. Este capítulo examina os fundamentos de uma dessas ideias: os racismos presentes nos paradigmas reducionistas.

			Uma das formas de racismo foi concebida pelo determinismo biológico, teoria que explica os fenômenos sociais e comportamentais a partir da dimensão biológica das pessoas. Esse pensamento está associado a uma visão reducionista, pois explica fenômenos complexos, como os relacionados à cultura, com causas simples e muitas vezes consideradas “naturais”.

			Segundo Almeida (2013, p. 74),

			os conceitos de natureza e cultura são, por si só, bastante complexos, ainda mais quando abordados de maneira dicotômica, o que ocorre com predominância e frequência, ainda que não explicitamente. Tal dicotomia alude a pressupostos, serve a muitos propósitos e possibilita outros tantos desdobramentos, extravasando qualquer campo do saber, seja filosófico, antropológico, psicológico, sociológico ou biológico.

			O determinismo biológico, por exemplo, foi frequentemente usado por seus defensores para reduzir o comportamento social a fatores como hereditariedade, genética mendeliana ou princípios da teoria da evolução por seleção natural. Essa interpretação particular da realidade foi fundamental, no século XIX, para justificar a dominação europeia sobre suas colônias em virtude de uma espécie de “superioridade inata”, atribuída tanto aos indivíduos quanto ao sistema político euro-ocidental para endossar várias formas de racismo.

			A literatura especializada situa as origens do determinismo biológico no século XIX. A teoria da evolução levou a interpretações, como a de Spencer (1901), de que as teses darwinianas permitiam determinar uma lei, denominada por ele de “sobrevivência do mais apto”. Spencer aplicou essa lei às relações humanas, fundando o conhecido darwinismo social.

			Pouco depois da morte de Darwin, Galton (1892), inspirado nas observações de Quetelet, propõe um projeto que, imitando o mecanismo da seleção natural, buscaria a perfeição do Homo sapiens. Assim, ele introduz a palavra “eugenia”, compreendida como a ciência que visa melhorar a linhagem humana, dando às raças mais aptas a chance de prevalecer rapidamente sobre as menos aptas.

			Em 1900, Tschermak, Correns e Vries publicaram os resultados da pesquisa de Mendel, autor das que atualmente são conhecidas como “leis da hereditariedade”. Essa publicação impulsionou os projetos de eugenia, que se revestiram de um novo halo de cientificidade.

			As obras de Galton tiveram grande impacto no cenário político de seu tempo, levando a fenômenos como a esterilização massiva de cidadãos considerados “inferiores”, promovida pelo governo dos Estados Unidos, e o surgimento de categorias como Lebensunwertes Leben (“vida indigna de ser vivida”), definida pelo nazista Fritz Lenz como “biologia aplicada”. O conceito de “vida indigna de ser vivida” permitiu ao nacional-socialismo avançar com um projeto de Rassenhygiene (“higiene racial”), que visava ao extermínio de indivíduos que pertenciam a “raças inferiores” (particularmente judeus, ciganos, negros, homossexuais e pessoas com deficiências físicas e mentais).

			Dessa forma, apontamos para as características definidoras desse racismo marcado pelo determinismo biológico: em primeiro lugar, a defesa reducionista do comportamento humano e da vida em sociedade, considerando-os dependentes da biologia, em que supostas diferenças “naturais” entre os indivíduos são baseadas em princípios rígidos de sistemas de classificação, sendo a raça uma categoria central; em segundo lugar, outras raças são consideradas “inferiores” à branca ou caucasiana; e, em terceiro lugar, a doutrina é apresentada como puramente racional, blindada contra as denúncias de ser uma mera expressão de preconceitos infundados ou associações espúrias.

			A ideia supostamente racional da existência de raças com menor capacidade intelectual, inferiores culturalmente, foi uma justificativa recorrente para as políticas coloniais dos grandes impérios. Não queremos com isso cair num anacronismo com o conceito “determinismo biológico”, uma vez que o termo “biologia”, do qual o conceito deriva, só foi cunhado por Lamarck em 1809, ao propor a teoria evolutiva em seu livro Filosofia zoológica.

			O projeto colonial de dominação teve como base a tese que recorria às características físicas dos indivíduos para explicar e justificar a natureza desigual das desigualdades entre as diversas culturas humanas, defendendo assim o intervencionismo dos poderes. Para entendermos como o determinismo biológico, por meio de suas premissas, legitimou e perpetuou as desigualdades sociais, é fundamental compreender os seus antecedentes na filosofia.

			A lei da “sobrevivência do mais apto” foi formulada na segunda metade do século XIX, mas a ideia de que as relações sociais se reduzem a uma luta permanente pela sobrevivência surgiu bem antes, de mãos dadas com a ideologia burguesa. 

			Isso se manifestou nos primeiros tratados sobre o Estado, particularmente na obra de Hobbes (1997, p. 113) e em seu pensamento de que a existência humana é um bellum omnium contra omnes [uma guerra de todos contra todos], pois o “homem é o lobo do homem”, levando a um estado de relações humanas de competição, desconfiança mútua e desejo de glória.

			O pensamento filosófico iluminista também justificou as relações sociais burguesas e sua articulação com os novos meios de produção. Se o sistema político da Idade Média impedia a mobilidade social dos indivíduos, o Iluminismo permitiria que as diferenças naturais entre eles se manifestassem à vontade, num Estado caracterizado pelo “Laissez faire, laissez aller, laissez passer, le monde va de lui-même” [deixai fazer, deixai ir, deixai passar, o mundo vai por si mesmo].

			É nesse sentido que procuraremos analisar a interface da filosofia iluminista com o determinismo biológico moderno e suas influências sobre os racismos, especialmente o papel da escravidão no pensamento de Locke e seu impacto na dinâmica colonial, sobretudo no que concerne à classificação das raças humanas, assim como nas ideias de Kant sobre as diferenças raciais, legitimando projetos coloniais.

			Questões empíricas sobre raça

			O filósofo Locke, um dos pais da teoria liberal, marcado por seu pensamento de que “os homens são livres por natureza”, teve enorme influência sobre outros filósofos modernos. Crítico do despotismo, defendeu a possibilidade de o povo se rebelar contra o governante que usa seus poderes em detrimento de seus súditos, pois a justiça favorece aqueles que são vítimas de um ataque à sua vida ou à sua propriedade. Com isso, Locke parece se situar em posição oposta aos projetos típicos dos colonizadores de seu tempo, que consideravam que existem indivíduos “inferiores” que podem ser subjugados. No entanto, examinando em detalhe o seu conceito de estado de natureza, é possível observar sua marca do projeto colonial.

			Em Segundo tratado sobre o governo civil, Locke (1994) introduz o conceito de “estado de natureza” em que vive cada indivíduo antes de ingressar numa sociedade. Nesse estado, todos desfrutam do poder de proteger sua propriedade, isto é, sua vida, sua liberdade e seus bens, diante das ameaças de outros homens.

			A esse poder, presente no estado de natureza, renunciam todos aqueles que aceitam participar do corpo político. O que chama a atenção é que Locke aplica esse conceito aos habitantes das colônias. Locke cita a História natural e moral das Índias, do jesuíta José de Acosta1, para afirmar que em muitas partes da América não havia nenhum governo, e refere-se também à Historia general del Perú [História geral do Peru], de Garcilaso de la Vega2, propondo que naquelas regiões os homens viviam em estado de natureza.

			E, a se acreditar nas palavras de José de Acosta, ele nos diz que em muitas partes da América não havia qualquer governo. “Há manifestamente grandes razões para se supor que esses homens”, diz ele referindo-se aos habitantes do Peru, “durante muito tempo não tiveram nem reis nem comunidades civis, mas viviam em bandos, como atualmente os habitantes da Flórida, os cheriquanas, os povos do Brasil e de muitas outras nações, mas quando a ocasião lhes surgiu, na paz ou na guerra, escolheram seus capitães como melhor lhes pareceu”. (Locke, 1994, p. 142)

			Essa maneira particular de entender os povos originários americanos vivendo em estágios anteriores do desenvolvimento da sociedade ocidental fica evidente quando Locke afirma que “nos tempos primitivos todos eram uma espécie de América”. Essa visão de Locke sobre os indígenas da América é característica da modernidade. Em vez de entender as civilizações não ocidentais, com suas diferentes manifestações culturais, como senhoras de seu próprio destino histórico, estas são compreendidas como modelo de um período arcaico da evolução da humanidade que os estados europeus já superaram, pois, embora atualmente tenhamos experiências de muitas sociedades simultâneas no espaço, nem todas elas são simultâneas no tempo.

			Esse pensamento abriu as portas para práticas de dominação justificadas pela necessidade de ajudar esses povos a percorrer o caminho que leva à formação de associações civis e, assim, abandonar as incertezas e as dificuldades típicas do estado de natureza.

			As ressonâncias dessa leitura apareceram em argumentos de que os escravizados foram removidos de suas terras por “razões humanitárias”, para preservá-los da fome, do canibalismo e da precariedade.

			Mais do que em sua obra, a posição de Locke sobre a questão racial encontra-se em sua biografia. Durante toda a sua vida adulta, o filósofo inglês esteve envolvido no tráfico de escravos; ele pertenceu a várias associações de escravistas do século XVII, nas quais desempenhou papel ativo como administrador e ideólogo. Teve importante participação na redação das Constituições Fundamentais da Carolina, nos Estados Unidos, documento que buscava regular diversas questões do governo naquela colônia britânica, inclusive a escravidão. Pode-se argumentar que Locke endossou a escravidão apenas porque ela foi aceita por unanimidade em seu tempo; no entanto, isso não é exato, uma vez que vários de seus contemporâneos, os quacres, por exemplo, tinham posições firmes contra o tráfico de escravos perpetrado nas novas colônias (Welchman, 2020).

			A ligação de Locke com a escravidão contrasta com o que foi escrito em seu Segundo tratado sobre o governo civil (1994). Nessa obra, ele se refere especificamente à escravidão e aponta que ela só é legítima quando os escravizados são prisioneiros de guerra, que se privaram do direito de viver.

			Locke é um personagem paradoxal, cujas teorias vão contra suas práticas pessoais. Não encontramos elementos para afirmar que sua filosofia justifique ou endosse a submissão dos habitantes das colônias. Porém, a participação desse importante pensador do liberalismo no comércio de escravos (fenômeno intimamente relacionado à questão racial) é inquestionável em nossa reflexão sobre os antecedentes do biologicismo daquela época.

			O determinismo biológico como base do racismo

			A forma de compreender o outro, até o século XVII, era dominada por conceitos bem diferentes daqueles da ciência “esclarecida”, originada, em grande parte, das formas medievais de compreensão da realidade. Na Idade Média, abundavam os bestiários. Plínio, o Velho (2019), descreve seres monstruosos escondidos nos confins desconhecidos da Terra. Essa visão medieval foi notavelmente modificada com a descoberta da América. Colombo não encontra nas “Índias” as espécies dos bestiários medievais, mas seres humanos semelhantes a ele.

			Tzvetan Todorov (1983) nos conta sobre os primeiros encontros entre Colombo e os nativos americanos, enfatizando essa dificuldade de compreender o outro. A descoberta de pessoas semelhantes a si acabou levando os europeus a uma tentativa de assimilação religiosa e cultural, à busca de uma subsunção irrestrita aos modos de ser do Ocidente.

			Os índios que encontra logo no início, a 12 de outubro de 1492, provocam uma reação do segundo tipo [reconhecer a diferença linguística e recusar-se a admitir que seja uma língua]; ao vê-los, promete: “Se Deus quiser, no momento da partida levarei seis deles a Vossas Altezas, para que aprendam a falar” (estes termos chocaram tanto os vários tradutores franceses de Colombo que todos corrigiram: “para que aprendam nossa língua”). Mais tarde, consegue admitir que eles têm uma língua, mas não chega a conceber a diferença, e continua a escutar palavras familiares em sua língua, e fala com eles como se devessem compreendê-lo, e censura-os pela má pronúncia de palavras ou nomes que pensa reconhecer. (Todorov, 1983, p. 30)

			Os povos africanos, por sua vez, foram vistos por teólogos cristãos como os habitantes de uma terra amaldiçoada, o que justificaria sua escravização. Conforme Oliveira (2002, p. 61-3),

			as questões sobre raça e racismo no corpus bíblico são problemas espinhosos, albergados em densa moita de complexidades e, talvez, de nível etnológico, filológico, teológico e histórico […]. Aithíops (que significa de rosto queimado) é a mais frequente tradução de Cuch, encontrada em tradução da Bíblia, denominada Setenta, e designa, geralmente, africanos de pigmentação escura e traços negroides. […] Cuch é descendente de Cam. Cam é filho de Noé […]. Cam é antepassado de Cuch. Logo, se a África é a “terra de Cuch”, ela é a terra da maldição. Essa reflexão foi defendida por vários teólogos cristãos, a ponto de o padre Antônio Vieira, em seus sermões (XI e XXVIII), dizer que a África é o inferno donde Deus se digna a retirar os condenados para, pelo purgatório da escravidão nas Américas, finalmente alcançarem o paraíso.3

			Com o projeto filosófico iluminista, a forma de abordar o outro também sofreu alterações. A tendência — evidente nos cronistas dos povos indígenas — a considerar os americanos seres inferiores, em vez de desaparecer, torna-se revigorada, endossada pelas categorias da “razão”.

			Dussel (2010, p. 390) identifica a filosofia de Descartes como a base que garantiu a exclusão de outras formas de pensar, na qual “o paradigma solipsista da consciência, do ego cogito, inaugura o seu desenvolvimento esmagador, desbastador, durante a modernidade europeia posterior”.

			Grosfoguel (2016), por sua vez, relaciona a conquista das Américas, em que povos indígenas sofreram genocídios e epistemicídios, a três outros processos históricos com genocídios e epistemicídios que aconteceram ao longo do século XVI: a conquista de Al-Andalus, em que muçulmanos e judeus foram eliminados em nome da “pureza do sangue”; a escravização de africanos nas Américas, em que africanos foram aprisionados em seu território e escravizados; e o assassinato de centenas de mulheres que praticavam e transmitiam o conhecimento indo-europeu, queimadas vivas na Europa, acusadas de feitiçaria, gerando o que ele denomina “racismo/sexismo epistêmico”.

			Segundo [image: ], na sociedade iorubá, o determinismo biológico influenciou não só a questão racial como a de gênero. Ela descreve como a imposição de categorias ocidentais influenciou as relações sociais dos iorubás, impondo uma compreensão moderna de gênero, a qual demonstra que, no interior da hierarquia criada durante a colonização, as mulheres brancas experimentaram uma forma de discriminação, enquanto as mulheres não brancas foram discriminadas duas vezes: como mulheres e como não brancas. Nesse sentido, discussões sobre o ponto em que as sociedades não ocidentais se tornaram patriarcais, bem como descrições de culturas nas quais os entendimentos de gênero diferem dos ocidentais, ocupam um lugar importante.

			A linguagem científica foi entendida como um reflexo da própria linguagem da razão, o que permitiu não só a inoculação de preceitos derivados dessa pretensa linguagem universal, mas também o estudo, a classificação e a manipulação de indivíduos e manifestações culturais indígenas à luz dos mesmos padrões. Isso levou ao exercício de uma violência epistêmica que procurava eliminar as formas consideradas “ilegítimas” de conhecer, substituindo-as pela lógica da modernidade. Os conquistadores aproveitaram os discursos da ciência moderna para exercer controle racional sobre a população e o território.

			Talvez a tentativa mais notável de incorporar a questão da raça nos padrões da ciência esteja representada nos projetos de classificação dos diferentes “tipos” de indivíduos. Essa tradição começa com o aparecimento do Systema Naturae, de Lineu, publicado em 1758. Além de ordenar as espécies vegetais e animais, Lineu foi o primeiro a catalogar, formalmente, o que hoje ficou conhecido como raças, como afirma Munanga ([s.d.]):

			Na história das ciências naturais, o conceito de raça foi primeiramente usado na Zoologia e na Botânica para classificar as espécies animais e vegetais. Foi neste sentido que o naturalista sueco Carl von Linné, conhecido em português como Lineu (1707-1778), o usou para classificar as plantas em 24 raças ou classes, classificação hoje inteiramente abandonada.

			Esses empregos são um marco na construção da “consciência planetária” do europeu, que usa a história natural não apenas para compor uma cartografia do diferente, mas para construir sua própria identidade. Assim, a tese de Lineu tornou-se um elemento básico na construção do eurocentrismo moderno.

			Com efeito, na sua classificação da diversidade humana, Lineu divide o Homo sapiens em quatro raças:

			Americano, que o próprio classificador descreve como moreno, colérico, cabeçudo, amante da liberdade, governado pelo hábito, tem corpo pintado.

			Asiático: amarelo, melancólico, governado pela opinião e pelos preconceitos, usa roupas largas.

			Africano: negro, flegmático, astucioso, preguiçoso, negligente, governado pela vontade de seus chefes (despotismo), unta o corpo com óleo ou gordura, sua mulher tem vulva pendente e quando amamenta seus seios se tornam moles e alongados.

			Europeu: branco, sanguíneo, musculoso, engenhoso, inventivo, governado pelas leis, usa roupas apertadas.

			Como Lineu conseguiu relacionar a cor da pele com a inteligência, a cultura e as características psicológicas num esquema sem dúvida hierarquizante, construindo uma escala de valores nitidamente tendenciosa? (Munanga, [s.d.])

			No Systema Naturae, o nome “Homo sapiens” foi introduzido para designar a nossa espécie, humana, dividida, por sua vez, em seis raças: o homem selvagem, relacionado com as criaturas dos antigos bestiários; o americano, obstinado e regulado pelos costumes; o homem europeu, branco, bondoso e regido por leis; o homem asiático, sombrio, taciturno, arrogante, ganancioso e governado por opiniões; e o africano, negro, fleumático, relaxado, astuto, indolente, negligente, de corpo lubrificado e governado por caprichos. Resumindo, uma obra bastante explícita da naturalização do mito da superioridade europeia.

			Embora apareça revestida de certa ingenuidade, como uma mera taxonomia sem pretensões políticas, essa classificação acabou sendo usada para justificar os projetos etnocêntricos de dominação. Podemos dizer que, embora o preconceito racial seja tão antigo quanto a história humana por nós conhecida, sua justificativa a partir da biologia colocou intrinsecamente os povos não ocidentais como grupos desprezados no fardo adicional da inferioridade, eliminando a possibilidade de que estes fossem resgatados por conversão ou assimilação.

			Uma das manifestações mais influentes da tendência à gradação dos diferentes tipos humanos é a disciplina conhecida como biometria, centrada primeiramente na medição de crânios, pois relacionava o tamanho do cérebro com a inteligência do indivíduo.

			Teóricos biométricos compartilham com Galton, pai da eugenia, seu interesse em um exame detalhado das características raciais associadas a comportamentos desejáveis ou indesejáveis, e também um preconceito racista, com sutis, mas significativas, modificações nos dados empíricos para fazê-los coincidir com sua visão das raças superiores e inferiores.4

			Galton apontou que a seleção natural intervém no ser humano da mesma forma que em outras espécies, pois, assim como o homem obteve raças extraordinárias de cavalos e cães, a raça humana poderia ser melhorada pelo controle da reprodução. Para Galton (1892), eram transmitidas por hereditariedade não só as características físicas do ser humano, mas também as habilidades, a inteligência e os fatores comportamentais.

			Nesse sentido, Galton considerou a necessidade de antecipar o lento e constante processo da seleção natural, estudada por seu primo Darwin, defendendo a eliminação das constituições fracas e dos instintos ignóbeis e desprezíveis, preservando os fortes, nobres e sociais. Ele cunhou o termo “eugenia” como a ciência do aperfeiçoamento da raça humana. A eugenia seria o meio pelo qual a ciência cooperaria com as obras da natureza, garantindo que a humanidade fosse representada por raças mais aptas.

			Nesse caminho, em 1839, Morton publicou Crania americana, no qual analisou uma coleção de crânios de diversas origens, concluindo que os caucasianos apresentam maior capacidade intelectual, enquanto os indígenas americanos e os etíopes têm os menores crânios, aos quais ele atribui uma capacidade intelectual inferior.

			De acordo com Gould (2014, p. 42):

			[Os quadros comparativos que Morton publicava em suas obras] representam a maior contribuição da poligenia americana aos debates sobre a hierarquia social, e sobreviveram à teoria das criações em separado, tendo sido reimpressos em várias ocasiões, durante o século XIX, considerando-se os dados neles apresentados como “sólidas” e irrefutáveis provas do diferente valor mental das raças humanas. É desnecessário dizer que esses dados coincidiam com os preconceitos de todo bom ianque: os brancos acima, os índios no meio, e os negros abaixo; e, entre os brancos, os teutônicos e os anglo-saxões acima, os judeus no meio, e os indianos abaixo.

			Classificações raciais desse tipo atingem seu clímax na obra Ensaio sobre a desigualdade das raças humanas, de Gobineau (2022), que defendia a superioridade da raça ariana ou indo-europeia enquanto via as outras como claramente inferiores (Munanga, 2004, p. 47-50). Além disso, para Gobineau, qualquer cruzamento inter-racial levava necessariamente à degeneração.

			Oracy Nogueira opera uma grande distinção entre os Estados Unidos e o Brasil, baseada na existência, no primeiro caso, de uma linha de cor que separa brancos e não brancos e, no segundo caso, de uma zona intermediária, fluida, vaga, que flutua até certo ponto ao sabor do observador ou das circunstâncias. No último caso, os mestiços com traços negroides disfarçáveis, principalmente quando portadores de atributos que implicam status médio ou elevado (diploma de curso superior, riqueza e outros), podem ser incorporados no grupo branco. (Munanga, 2004, p. 95)

			Assim como se buscam as leis que regem o macrocosmo ou universo físico, a razão busca princípios análogos que regulam o mesocosmo, representado pelas comunidades organizadas de homens. Os acontecimentos políticos aspiram a ser governados pelas regras da razão, e, como essas normas não vêm de opinião ou de convenções, justifica-se impô-las a outras culturas. Autores como Robert Jackson (2007), ao analisar o papel, por exemplo, da denominação “índio”, aplicada aos habitantes da América colonial espanhola, mostraram a influência dos projetos de taxonomia racial na conformação de uma sociedade rígida, no novo mundo, que definiu a identidade com base no pertencimento a um ou outro grupo social, onde cada um tinha direitos e obrigações diferentes, segundo as condições de seu nascimento.

			A negação do ontológico no humano não ocidental

			Ao nos aprofundarmos na filosofia kantiana e em sua classificação das raças, especialmente dos africanos e dos povos originários da América, veremos quanto o seu pensamento contribuiu para a imagem que a Europa da modernidade construiu sobre si mesma e sobre os “outros”.

			O interesse de Kant pela classificação das raças está ligado ao seu estudo de duas disciplinas que, tradicionalmente, têm sido consideradas marginais em sua filosofia: antropologia pragmática (2006) e geografia física (1999). Nessas obras, Kant elabora uma hierarquia racial afirmando que, na raça branca, a humanidade encontra sua maior perfeição, enquanto os amarelos têm talento inferior e os negros, ainda mais inferior; abaixo de todos, porém, está uma parcela da população indígena.

			Sua posição sobre os povos nativos das Américas, colocados no último degrau de sua classificação, vem com o argumento de que pertencem a uma raça muito fraca para o trabalho duro, muito indolente para o trabalho perseverante e incapaz para qualquer cultura, estando abaixo dos pretos.

			Autores como Immanuel Kant (1724-1804), David Hume (1711-1776), Alexis de Tocqueville (1805-1859), Auguste Comte (1798-1857), Montesquieu (1689-1755), Voltaire (1694-1778), Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), que detinham e detêm um status privilegiado no pensamento moderno contemporâneo, estavam “convencidos da inferioridade congênita dos negros”. (Oliveira e Nascimento, 2016, p. 182-3)

			Para Hume, os negros, por natureza, não têm um sentimento que se eleve acima do trivial. Segundo ele, entre os milhares de negros retirados da África, não há um único deles que tenha demonstrado talentos, que tenha um papel importante na arte ou na ciência ou que apresente alguma outra habilidade valiosa; enquanto, entre os brancos, acontece que, partindo dos estratos mais baixos, se elevam e adquirem uma reputação favorável no mundo. Em seu ensaio Of national characters, de 1748, Hume conclui que é essencial a diferença entre esses dois gêneros humanos, sendo tão grandes as diferenças com respeito às faculdades espirituais quanto em relação à cor.

			Kant retira suas conclusões não da indução feita por Hume, que afirma que ao longo da história não houve nenhum civilizado que não fosse branco, mas de uma teoria segundo a qual certas raças não podem, em princípio, se desenvolver como outras, elaborando uma justificativa filosófica para o racismo de caráter biológico.

			O pensamento de Kant exibe uma das características que atribuímos ao pensamento moderno, o biologicismo, onde a natureza imóvel determina a existência de diferentes tipos humanos, cujas características intelectuais e morais são determinadas por seu lugar numa hierarquia que privilegia a raça branca, e cujo destino histórico parece selado pelas máximas da razão pura. Nesse sentido, podemos afirmar que a filosofia kantiana legitimava uma doutrina de superioridade racial.

			Há quem argumente que a hierarquia racial kantiana constituiu um elemento periférico na vida intelectual do filósofo, do que discordamos, pois em sua trajetória acadêmica Kant ensinou antropologia pragmática e geografia física, sendo um dos principais promotores da inclusão desses cursos no currículo das universidades alemãs.

			Kant subscreveu a doutrina conhecida como monogenismo, que sustentava que todas as raças humanas compartilham uma origem comum, em contraposição à poligenia. O monogenismo iluminista justificou-se, primeiro, na leitura da Bíblia, pois o Gênesis narra a origem do homem em um único ato criativo. O monogenismo se baseava em uma definição de “espécie” que agora é conhecida como seu “conceito biológico”, cujos adeptos defendem que, desde que haja hibridização satisfatória entre dois espécimes que dê origem a descendentes férteis, estes são considerados parte da mesma espécie.

			No entanto, apesar da defesa do monogenismo, da origem comum das diversas “raças” humanas, para Kant, umas são inferiores a outras. De fato, certos pensadores do darwinismo social defendem a origem única da espécie humana e, ao mesmo tempo, que algumas raças são menos evoluídas.

			Há os que procuram dissociar a hierarquia racial kantiana do resto da sua filosofia, com o argumento de que suas considerações sobre raça não afetam o núcleo central de seu pensamento moral, o “imperativo categórico”. É importante lembrar que o imperativo categórico é determinado pela razão pura, em oposição à questão da inferioridade das raças, que pertence ao reino dos fenômenos e só é conhecido a posteriori.

			Além disso, ao se referir ao imperativo, Kant fala especificamente da “igualdade dos seres racionais”, o que implica que tenhamos uma compreensão sobre a ideia kantiana de pessoa. “Pessoa” é um conceito que, em filosofia, tem uma variedade de significados, tanto em Platão, Aristóteles, Agostinho de Hipona, Tomás de Aquino, Descartes e Hume, como em Kant.5

			Em Kant, “pessoa” indica seres com certo nível de inteligência e capacidade de maturidade moral, e a brancura é um pré-requisito necessário para ser uma pessoa no sentido mais amplo da palavra.

			Embora a moralidade em Kant seja um a priori, o fato de todos os humanos serem seres não o é, pois o requisito racional é sine qua non para acessar a condição de pessoa. Desse ponto de vista, Kant não concebeu os negros e os indígenas americanos como incluídos no conceito de pessoa.

			Podemos concluir que o projeto kantiano de uma hierarquia racial, juntamente com sua consideração da inferioridade natural de certas raças, afeta profundamente sua filosofia moral. Em outras palavras, uma leitura kantiana do problema do outro condicionou a forma de julgar as raças colonizadas, não só porque o projeto cosmopolita implica integrá-los em um modelo racional universal, como o único possível, mas porque essa integração é subordinada às características intrínsecas de cada um desses grupos humanos, que supõem a superioridade da raça branca.

			Por uma descolonização epistêmica

			O racismo epistêmico, presente na filosofia e nas ciências, é perpetrado por pesquisadoras e pesquisadores que se encontram em instituições do centro do poder, perpetuando a lógica do não reconhecimento e da destruição epistêmica levada a cabo particularmente na América Latina e/ou na África, e tem suas ramificações na inferiorização dos saberes.

			Nessa perspectiva, Grosfoguel (2016 p. 26-7) aponta que as epistemologias fundantes das universidades ocidentalizadas foram produzidas por homens de apenas cinco países: França, Alemanha, Inglaterra, Estados Unidos e Itália:

			Como foi possível que os homens desses cinco países tenham alcançado tal privilégio epistêmico ao ponto de que hoje em dia se considere o seu conhecimento superior ao do resto do mundo?

			Como eles conseguiram monopolizar a autoridade do conhecimento do mundo?

			Por que o que hoje conhecemos como teoria social, histórica, filosófica, econômica ou crítica se baseia na experiência sócio-histórica e na visão de mundo de homens destes cinco países?

			Como é que no século XXI, com tanta diversidade epistêmica existente no mundo, estejamos [sic] ancorados em estruturas epistêmicas tão provincianas camufladas de universais?

			A alteração dessa cartografia é fundamental para a superação do racismo epistêmico, incorporando as categorias de pensamento das cosmovisões dos povos originários da América Latina, da África e da Ásia, com objetivo de superar o que aponta Oliveira (2009, p. 1):

			As ideias pedagógicas estudadas no Brasil têm suas raízes na filosofia ocidental. Nessa perspectiva, outros valores civilizatórios, como os africanos, são excluídos da pedagogia, assim como da filosofia, da psicologia, da física, da biologia etc. As culturas africanas são consideradas apenas como do campo da etnografia e, em alguns casos, da sociologia e da história. Há um desconhecimento sobre a forma de pensar, sobre a visão de mundo, sobre uma educação fundada na cultura mítico-filosófica africana.

			Nos currículos dos cursos de nossas universidades, pensadoras e pensadores de origem africana e afrodiaspórica ainda são invisibilizados, tais como: Achille Mbembe, Aimé Césaire, Alexis Kagame, Amadou Hampâté Bâ, Beatriz Nascimento, Ben Oguah, Cheikh Anta Diop, Edimilson de Almeida Pereira, Fabien Eboussi Boulaga, Frantz Fanon, Ifi Amadiume, John Mbiti, José Castiano, Joseph Ki-Zerbo, Kabengele Munanga, Kwame Appiah, Kwasi Wiredu, Lélia Gonzalez, Léopold Sédar Senghor, Marcien Towa, Mogobe Ramose, Molefi Asante, Muniz Sodré, [image: ], Paulin Hountondji, Petronilha Beatriz Gonçalves e Silva, Severino Ngoenha, Sueli Carneiro, Théophile Obenga, Valentin-Yves Mudimbe e William DuBois, entre outros.

			Nós compreendemos que promover os saberes, as filosofias e as epistemologias produzidas por intelectuais de origem africana e indígena requer uma intersubjetividade implícita nas relações de dois setores: de um lado os promotores, como as agências, que detêm o poder, possuindo os recursos e dominando as normas; do outro, as pessoas e as comunidades tradicionais, que estão desprovidas de poder, necessitando de auxílios para o desenvolvimento de suas pesquisas.

			Nessa dimensão de poder, são sempre os mesmos que direcionam o que deve ser pesquisado e o que deve ser ensinado em nossas universidades, os quais, às vezes, chegam a reproduzir conhecimentos obtidos anteriormente por pesquisadores da África e da América Latina, conhecimentos estes que só passam a ser reconhecidos quando expostos pelos brancos, existindo uma correlação de forças opostas.

			Enfim, o campo da pesquisa científica é de uma prática social, uma experiência complexa e contraditória, com permanente resistência que se manifesta no mundo das relações intersubjetivas. Compreendê-lo requer uma análise das relações entre quem propõe e implementa as ações e os “outros”, cuja vida é interposta. Resumindo, há um processo contínuo de relações de poder entre aqueles que propõem e aqueles que têm um relacionamento de troca passivo, subordinado, mesmo que crítico, com quem financia os programas e projetos.

			Alguns intelectuais afirmam que vivemos um momento histórico pós-colonial. Para Carvalho (2020), a pós-colonialidade surgiu com autores indianos, como Ranajit Guha, Homi Bhabha, Gayatri Spivak, bem como pelo palestino Edward Said, mas foi desenvolvida na Inglaterra, ou seja, produzida nas universidades localizadas em um dos países que detêm o poder econômico e político.

			Isso significa, para alguns, um período marcado pelo fim da colonização, pela abertura cultural e pelo reconhecimento da diferença nas dimensões ética e política das ex-colônias. Porém, se por um lado é questionável que a colonização realmente tenha acabado, por outro, tal abertura cultural e tal reconhecimento não são praticados no campo epistemológico, sendo também seriamente duvidoso que o seja nas outras dimensões.

			Visando à produção do conhecimento nos países periféricos, segundo Carvalho (2020), surgiu a teoria decolonial, com base em autores como Walter Mignolo, Enrique Dussel, Aníbal Quijano, Catherine Walsh, Ramón Grosfoguel e Nelson Maldonado-Torres.

			Do ponto de vista do conhecimento, considerando a pós-colonialidade e/ou a de(s)colonialidade, podemos afirmar que vivemos na era dos especialistas que produzem conhecimento em determinadas universidades, e que é evidente o pareamento saber/poder.

			A confiança que depositamos nos especialistas revela a tendência científica que impera no nosso cotidiano e sugere que a ciência é a única forma legítima de saber, ou pelo menos a única que dá garantias. Acredita-se que a ciência seja produto de uma tarefa desinteressada e objetiva, principalmente as ciências que explicam os fenômenos naturais. Um exemplo disso é a competição que ocorre, dentro e fora das universidades, pelas patentes desta ou daquela descoberta técnico-científica. Essa competição leva os cientistas a ocultar informações, a disfarçar suas conclusões para favorecer quem financia suas pesquisas ou até mesmo a recorrer ao descrédito de outros. A ciência continua a ocupar o lugar privilegiado entre todos os saberes produzidos, e a figurar como o saber legítimo por excelência.



OEBPS/image/1-final.jpg
Oyeronke Oyewumi





OEBPS/image/ABDR.jpg
&

& %
o
o o
ASSOCIAGAO lns\mu DE mmvos REPROGRAFICOS
%%' = «@‘?
© prren©
EDITORA AFILIADA

)





OEBPS/image/logo_africa_presente_2.jpg
AFRICA, <

PRESENTE! %"
NEGRITUDE E LUTA
ANTIRRACISTA





OEBPS/image/selonegro_preto.jpg





OEBPS/image/capa.jpg
%”\ \\</f<>\ N %’\
e
k133 Ll 333 T

RACISMOS





